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Simulado Especial 
 Simulado PCDF (Lei 8.112 e Lei 8.429)   

 

Nome:  
___________________________________________________________________________________ 
 

 

 

INFORMAÇÕES SOBRE O SIMULADO EXCLUSIVO 
 

1 – Este simulado conta com questões focadas no concurso da PCDF; 

2 – A prova contém 12 itens que abordam conhecimentos cobrados no edital do concurso; 

3 – As questões são inéditas e foram elaboradas pelo nosso professor Herbert Almeida com base no perfil da banca 
organizadora CESPE, com assertivas para serem valoradas como “certo” ou “errado". 

4 – Este PDF foi enviado por e-mail, disponibilizado na área do aluno e em um artigo publicado no blog do Estratégia 
Concursos; 

5 – Os participantes começarão a responder às questões e preencher o Gabarito Eletrônico às 8h30; 

6 – O link para preencher o formulário com seu gabarito está localizado na última página deste PDF; 

7 – A partir das 19h, o nosso professor Herbert Almeida iniciará a Correção da Prova AO VIVO no canal do 
Estratégia Concursos no YouTube. Ele resolverá todas as questões. Aproveite para assisti-la AO VIVO e corrigir os erros, 
pois o vídeo ficará disponível apenas na área do aluno. 

8 – O Gabarito do Simulado e o Ranking Classificatório com nota serão divulgados durante a transmissão da correção da 
prova. 

 

PREENCHA SEU GABARITO NO LINK – http://bit.ly/Simulado-PCDF-07-02   
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LEI 8.112 E LEI 8.429 
 
Em relação aos atos de improbidade administrativa 

previstos na Lei nº 8.429/92, julgue os itens a seguir. 
 
01. Situação hipotética: João, servidor público, foi 

condenado em sentença transitada em julgado ao 
pagamento de R$ 5 milhões a título de ressarcimento 
ao erário decorrente da prática de ato de 
improbidade administrativa. Antes de adimplir sua 
obrigação, João faleceu em um acidente de carro. 
Assertiva: nessa situação, os herdeiros de João 
responderão pelo valor devido, mesmo que o valor 
patrimonial da herança seja inferior ao valor do 
dano. 

 
02. Os atos de improbidade praticados contra o 

patrimônio de entidade para cuja criação ou custeio 
o erário haja concorrido ou concorra com menos de 
cinquenta por cento do patrimônio ou da receita 
anual também estão sujeitos às sanções patrimoniais 
previstas na Lei de Improbidade, até o limite da 
repercussão do ilícito sobre a contribuição dos 
cofres públicos. 

 
03. Lebron revelou para Judith fato ou circunstância 

de que apenas tinha ciência em razão das suas 
atribuições como servidor público, e que deveria 
manter e permanecer em segredo. Nesse caso, 
Lebron responderá por ato de improbidade 
administrativa que causa lesão ao erário, podendo 
ser condenado a perda da função pública, suspensão 
dos direitos políticos de três a cinco anos, 
pagamento de multa civil de até cem vezes o valor da 
remuneração percebida pelo agente, entre outras 
cominações. 

 
04. A autoridade competente pode rejeitar a 

representação acerca do cometimento de um ato de 
improbidade administrativa, independente de 
fundamentação, se ficar de plano demonstrado que 
não foram atendidas as formalidades relativas à 
necessidade de qualificação do representante, às 
informações sobre o fato e sua autoria e à indicação 
das provas de que o denunciante tinha 
conhecimento. 

 
05. O Ministério Público é competente para ingressar 

com a ação judicial de improbidade administrativa, 
que terá rito ordinário e deverá ser interposta 
dentro de trinta dias da efetivação da medida 
cautelar, se for o caso. 

 
06. As condutas definidas como atos de improbidade 

administrativa não possuem, por si sós, natureza 
penal, mas a representação por ato de improbidade 

contra agente público ou terceiro beneficiário, 
quando o autor da denúncia o sabe inocente, 
constitui infração penal tipificada na própria Lei de 
Improbidade Administrativa. 

 
Acerca do Regime Jurídico dos Servidores Públicos 

Civis da União, das autarquias e das fundações 
públicas federais (Lei nº 8.112/90), julgue os itens a 
seguir. 

 
07. O auxílio-moradia consiste no ressarcimento das 

despesas comprovadamente realizadas por 
qualquer servidor, efetivo ou comissionado, com 
aluguel de moradia ou com meio de hospedagem 
administrado por empresa hoteleira, devendo ser 
pago no prazo de um mês após a comprovação da 
despesa pelo servidor. 

 
08. João, servidor público federal, cometeu a outro 

servidor público federal atribuições estranhas ao 
cargo por esse ocupado, sem que nenhuma situação 
transitória ou emergencial justificasse a sua conduta. 
Nessa situação, João estará sujeito à penalidade de 
suspensão, que não poderá exceder o prazo de 
noventa dias. 

 
09. Um servidor federal, mesmo estando em estágio 

probatório, poderá ser cedido a outro órgão ou 
entidade para ocupar cargos de natureza especial, 
cargos de provimento em comissão do Grupo-
Direção e Assessoramento Superiores - DAS, de 
níveis 6, 5 e 4, ou equivalentes. 

 
10. José, servidor federal, de forma excepcional e 

temporária, exerce as suas atribuições além do 
horário estabelecido como sua jornada de trabalho. 
Nesse caso, receberá um acréscimo de até 25% em 
relação à hora normal de trabalho. 

 
11. No processo administrativo disciplinar, é 

assegurado ao servidor o direito de acompanhar o 
processo pessoalmente ou por intermédio de 
procurador, arrolar e reinquirir testemunhas, 
produzir provas e contraprovas e formular quesitos, 
quando se tratar de prova pericial, não sendo 
essencial a presença de um advogado para elaborar 
a defesa técnica do servidor. 

 
12. Nos processos administrativos disciplinares 

submetidos ao rito sumário, o prazo para conclusão 
do processo não excederá o prazo de trinta dias, 
contados da data de publicação do ato que constituir 
a comissão, admitida a sua prorrogação por igual 
prazo, quando as circunstâncias justificarem essa 
medida. 
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Preencha o Gabarito! 
 
 
 

http://bit.ly/Simulado-PCDF-07-02   
 
 
 

Não é assinante? 
  

Confira nossos planos, tenha acesso a milhares de cursos e 
participe gratuitamente dos projetos exclusivos. Clique no banner! 
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